
||Matriz_514_SEFAZAL002|| CEBRASPE – SEFAZ_AL – Aplicação: 2020

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Considerando que Pedro, domiciliado em São Paulo, tenha decidido
transferir R$ 100.000 de sua conta-corrente, para seu único filho,
residente no estado de Alagoas, como presente de Natal, julgue os
itens que se seguem, a respeito do ITCD no estado de Alagoas.

101 Não deverá incidir ITCD no caso, uma vez que a transferência
realizada por Pedro caracteriza antecipação de legítima.

102 Não incidirá ITCD no caso, uma vez que a transferência de
dinheiro foi inferior a R$ 500.000.

103 O ITCD incide sobre a aquisição de bens e direitos, e não
sobre o ato específico de doação, porque necessita da
aceitação.

104 Nesse caso, Pedro é contribuinte do ITCD no estado de
Alagoas.

105 Como o filho de Pedro reside no estado de Alagoas, o ITCD
deverá ser cobrado neste estado.

À luz da legislação que dispõe sobre o IPVA no estado de Alagoas
(Lei n.º 6.555/2004), julgue os itens a seguir.

106 O adquirente de um veículo é responsável solidário pelo IPVA
devido, ainda que o débito tenha sido constituído antes da sua
aquisição.

107 A responsabilidade solidária relativa ao IPVA comporta o
benefício de ordem.

108 O lançamento anual do imposto é feito, em regra, de ofício, por
meio de auto de lançamento de IPVA.

109 Em se tratando da cobrança do IPVA, a notificação de débito
supre a lavratura de auto de infração.

110 O pagamento do IPVA após o prazo de vencimento previsto na
legislação tributária impõe multa no importe de 100% do valor
cobrado.

111 No caso de falta de recolhimento do IPVA, a denúncia
espontânea pelo contribuinte exclui a multa por infração
relativa à obrigação tributária, mas não a incidência de juros de
mora e acréscimos moratórios.

À luz da legislação que dispõe sobre o ICMS no estado de Alagoas
(Lei n.º 5.900/1996), julgue os itens seguintes.

112 No caso de uma empresa alagoana adquirir energia elétrica de
outro estado, como insumo à industrialização ou
comercialização, não incidirá ICMS sobre essa operação.

113 Na concessão de redução da base de cálculo do ICMS,
devem-se aplicar as regras para a concessão de isenção,
incentivo e benefícios fiscais.

114 No caso do ICMS, o montante do próprio imposto integra a sua
base de cálculo, razão por que é conhecido como um imposto
que tem o cálculo por dentro.

115 Pessoa jurídica que tem como objeto e atividade principal a
locação de veículos e os vende, após o prazo previsto em lei,
é contribuinte do ICMS por ter praticado, por si só, ato
comercial e operação de circulação de mercadorias.

Acerca do processo administrativo tributário do estado de Alagoas,

julgue os itens a seguir.

116 Situação hipotética: José, representante legal de uma

empresa, apresentou à SEFAZ/AL contestação relativa

ao lançamento de ICMS. Na petição, por equívoco, não

havia sido juntada a procuração da empresa que comprovava

que José era seu representante legal. Assertiva: A SEFAZ/AL

deverá considerar a petição como inepta e indeferi-la ex officio.

117 A declaração de obrigação tributária pelo sujeito passivo

em documentos de informações econômico-fiscais importa

confissão de dívida, constituindo-se o crédito tributário

somente após prévia notificação.

118 Situação hipotética: Em 2017, João, auditor fiscal da

SEFAZ/AL, lavrou auto de infração contra uma empresa

pelo não recolhimento de ICMS naquele ano. Inconformada,

a empresa ingressou com processo administrativo para

recorrer do lançamento fiscal. Em 2018, antes do julgamento

do processo administrativo da empresa, João foi nomeado

julgador fazendário. Assertiva: João está impedido de atuar

no processo administrativo ingressado pela empresa.

119 Processo administrativo tributário submetido a procedimento

especial poderá ter o procedimento convertido em ordinário

se houver perícia que determine a majoração do crédito

tributário para montante superior a 1.000 unidades padrão

fiscal do estado de Alagoas (UPFAL).

À luz da Lei n.º 6.558/2004 do estado de Alagoas, que institui o

Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza (FECOEP),

julgue os itens que se seguem.

120 Estão sujeitas ao adicional de 2% na alíquota de ICMS,

cujo montante será receita do FECOEP, as operações de

comercialização de bebidas alcoólicas, de rodas esportivas

para automóveis e de medicamentos de uso humano.

121 Os municípios do estado de Alagoas não têm direito

à cota-parte de ICMS relativa ao montante arrecadado

em função da aplicação do adicional na alíquota desse

tributo a ser destinado ao FECOEP.

122 Ao Conselho Integrado de Políticas de Inclusão Social

compete publicar, trimestralmente, relatório circunstanciado

que discrimine as receitas e as aplicações dos recursos

do FECOEP, bem como elaborar o Plano Estadual de

Combate à Pobreza.
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Com base na Lei n.º 7.734/2015 do estado de Alagoas, julgue

os itens a seguir.

123 Na falta do recolhimento do ICMS correspondente à diferença

entre a alíquota interna e a interestadual nas operações

e prestações que destinem bens e serviços a consumidor

final não contribuinte do ICMS localizado no estado de

Alagoas, o imposto deverá ser recolhido pelo destinatário

no momento da entrada no território do estado ou em prazo

estabelecido em regulamento.

124 Nas operações e prestações que destinem bens e serviços

a consumidor final não contribuinte do ICMS localizado

no estado de Alagoas, a responsabilidade pelo recolhimento

do ICMS correspondente à diferença entre a alíquota interna

e a interestadual é do consumidor destinatário do bem

ou serviço.

125 Situação hipotética: Uma empresa contribuinte do ICMS

sediada no estado de São Paulo efetuou três operações

de venda de mercadorias para o mesmo consumidor final

localizado no estado de Alagoas. Assertiva: Para cada uma

das referidas operações, a empresa deverá fazer o recolhimento

do ICMS correspondente à diferença entre a alíquota interna

e a interestadual, junto à SEFAZ/AL, quando o bem sair

do estabelecimento.

À luz da Lei n.º 8.085/2018 do estado de Alagoas, que instituiu

o Programa Contribuinte Arretado, julgue os itens que se seguem.

126 Esse programa estabelece a classificação do contribuinte

de acordo com a sua regularidade tributária, de modo

a ser dispensado tratamento favorecido de acordo com

sua classificação.

127 No âmbito desse programa, a redução de multas para correção

de erros no cumprimento de obrigação tributária, principal

ou acessória, é limitada a, no máximo, 50%, desde que

a correção ocorra em até sessenta dias do auto de infração.

128 São incentivos do referido programa a autorização

de procedimentos simplificados para restituição do ICMS

e a autorização de prazo diferenciado para o recolhimento

do ICMS devido por substituição tributária e não retido

ou retido a menor pelo remetente em aquisição interestadual.

Considerando o disposto na Lei n.º 6.474/2004 do estado

de Alagoas, que trata da antecipação tributária do ICMS

nas aquisições interestaduais de mercadorias por contribuintes

do estado de Alagoas, julgue os itens a seguir.

129 O ICMS a ser antecipado deverá ser recolhido até o

vigésimo dia do mês subsequente à entrada de mercadoria

no estado.

130 Considera-se encerrada a fase de tributação com o pagamento

antecipado do imposto de ICMS relativo à diferença entre

a alíquota interna e a interestadual, independentemente

da entrada de mercadoria no estado.

Tendo em vista o que preconizam as normas de auditoria,
julgue os itens a seguir.

131 As informações que fundamentam os resultados de auditoria,
denominadas evidências, podem ser utilizadas mesmo
no caso de conterem erro.

132 Situação hipotética: Determinado auditor, após realizar
conferência de cálculos, concluiu que o saldo da conta
de estoques estava relevantemente distorcido, embora o saldo
não estivesse efetivamente nessa condição. Assertiva: Nesse
caso, o auditor incorreu no risco de aceitação incorreta.

133 Situação hipotética: Um auditor realizou a análise de pedidos
de fornecimento de matéria-prima, constatando se eles
haviam sido assinados pelo gerente de compras, como
estabelecido na política de determinada empresa.
Assertiva: Nesse caso, esse procedimento revela que o auditor
realizou um teste substantivo.

134 A fim de estabelecer o escopo da auditoria durante sua fase
de planejamento, o auditor pode utilizar procedimentos
de revisão analítica, que fazem parte dos testes substantivos.

135 A adoção de amostragem em auditoria implica a admissão
da existência de diferentes tipos de erros; nos testes
de observância, o erro tolerável é o erro monetário máximo
no saldo de uma conta.

Espaço livre
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Determinada entidade que sofre auditoria externa
apresentou os seguintes documentos para o auditor, durante
auditoria referente ao exercício de 20X1.

Tabela 1 – Inventário de produtos para revenda em 31/12/20X0

código descrição quantidade
custo unitário

(em R$)
total

(em R$)

323.21 produto alfa 150 420 63.000

357.41 produto beta 1.100 900 990.000

366.01 produto charlie 300 380 114.000

369.51 produto delta 1.800 95 171.000

Tabela 2 – Inventário de produtos para revenda em 31/12/20X1

código descrição quantidade
custo unitário

(em R$)
total

(em R$)

323.21 produto alfa 220 280 61.600

357.41 produto beta 800 1.050 840.000

366.01 produto charlie 25 430 10.750

369.51 produto delta 3.600 230 828.000

Tabela 3 – Mapa de vendas

20X0 20X1

descrição quantidade
valor

(em R$)
quantidade

valor
(em R$)

produto alfa 1.700 1.241.000 1.950 1.794.000

produto beta 1.300 1.027.000 2.100 2.331.000

produto charlie 100 95.000 76 98.800

produto delta 4.200 630.000 1.430 314.600

vendas brutas 2.993.000 4.538.400

ICMS sobre
vendas

!448.950 !663.060

abatimentos sobre
vendas

!44.500 !76.200

vendas líquidas 2.499.550 3.799.140

custo de
mercadorias

vendidas (CMV)
1.999.000 3.230.000

Tabela 4 – Registro total mensal de vendas brutas constantes
da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) — posição
em 31/12/20X1

mês total (em R$)

janeiro 525.300

fevereiro 12.200

março 45.500

abril 188.100

maio 199.200

junho 325.500

julho 699.400

agosto 757.500

setembro 780.000

outubro 455.600

novembro 322.100

dezembro 110.000

Sabe-se que a alíquota aplicável de ICMS sobre
vendas para a empresa era de 15%, que os valores das vendas
brutas do mapa de vendas foram confirmados pelo auditor e que
a empresa realizou metade de suas vendas de 20X1 à vista.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens subsecutivos.

136 Considerando-se os documentos apresentados, será necessário
realizar testes para verificar a superavaliação da conta clientes.

137 O procedimento de auditoria adequado para identificação
da alíquota de ICMS aplicável aos produtos da empresa
é a inspeção por meio de carta enviada à fazenda estadual.

138 Em razão do indicativo de compras de estoques não
contabilizadas, o auditor deverá realizar procedimentos
analíticos de recálculo.

139 Em razão dos dados contidos na DRE, o auditor deverá
realizar exame documental para identificação de possíveis
fraudes na escrita contábil.

140 Por meio de teste de cálculo global e de liquidação
subsequente, o auditor poderá confirmar suspeita fundada
de subavaliação do ICMS.

141 A variação de quantitativos e de preços unitários registrados
nos inventários dos produtos para revenda nos exercícios
de 20X0 e 20X1 justifica a adoção do procedimento de
inquérito pelo auditor.

Acerca da auditoria de contas do ativo, julgue os itens a seguir,
considerando as normas de auditoria aplicáveis.

142 Uma evidência de que houve a baixa fictícia da conta clientes
é a verificação documental de depósito de cheque da própria
empresa auditada como prova de entrada do recebível.

143 A constatação, pelo auditor, de que a nota fiscal de um
equipamento, em uso e registrado no ativo da empresa
auditada, foi emitida em nome de terceiros demonstra
que houve registro fictício do equipamento. 

144 Se em determinada entidade auditada o saldo das contas
de ativo intangível tiver multiplicado dez vezes e a
amortização correspondente tiver multiplicado cinco vezes,
conclui-se que houve superavaliação de um ativo não
circulante.

145 Um auditor não pode concluir que houve a alienação
fictícia de um veículo para justificar suprimento fictício
das disponibilidades apenas com base no procedimento
de exame documental.

Em auditoria em uma entidade empresarial, foram
constatadas, na conta analítica utilizada para registro dos
financiamentos de veículos de uso, adquiridos para o transporte dos
colaboradores, parcelas pagas e não baixadas via escrituração
contábil, falha ocorrida no parâmetro de baixa contábil a ser gerado
pelo software integrado ao financeiro responsável pelo pagamento
das dívidas da entidade. Nesse caso, o saldo do passivo já pago e
não baixado, informado na demonstração contábil no final do
exercício social, estava incorreto, o que influencia diretamente o
saldo da conta analítica de contrapartida da baixa contábil.

A respeito dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir à luz
das Normas Brasileiras de Contabilidade de Auditoria — NBC TA.

146 O auditor deve planejar e implementar respostas gerais para
tratar dos riscos avaliados de distorção relevante no nível das
demonstrações contábeis.

147 O auditor deve planejar procedimentos adicionais de auditoria
cujas natureza, época e extensão se baseiem e respondam aos
riscos avaliados de distorção relevante no nível de afirmações,
executando-os parcialmente.
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148 Ao avaliar a efetividade operacional dos controles relevantes,

o auditor deve verificar se as distorções detectadas pelos

procedimentos substantivos indicam que os controles não estão

operando efetivamente.

149 Caso seja identificado um risco de distorção relevante no nível

de afirmações considerado significativo, o auditor deve

executar procedimentos substantivos que respondam

especificamente a esse risco.

150 O auditor deve executar procedimentos de auditoria para

avaliar se a apresentação das demonstrações contábeis, como

um todo, incluídas as respectivas divulgações, está de acordo

com a estrutura de relatórios financeiros aplicável.

Determinada empresa registrou a perda total de um bem

tangível do seu imobilizado, no entanto não foi efetuada a correta

interrupção da depreciação do referido bem, o que ocasionou uma

superavaliação na conta de despesa identificada em auditoria anual.

O parecer de auditoria será emitido com ressalva expondo o risco

de superavaliação da conta analítica.

Considerando essa situação hipotética e sabendo que o registro dos

bens necessários à manutenção das atividades da entidade

acontecerá no ativo imobilizado, devendo ser depreciado com o

registro em conta redutora no ativo não circulante, com sua

contrapartida no grupo de resultado em custos ou despesas,

conforme a designação do bem e do perfil de atividade econômica

da entidade, julgue os itens que se seguem.

151 Ao elaborar o parecer de auditoria, o auditor deve comunicar

tempestivamente à administração apenas as principais

distorções detectadas durante a auditoria, salvo se lei ou

regulamento determinar o contrário. 

152 Se a administração recusar-se a corrigir algumas das distorções

reportadas pelo auditor em parecer de auditoria, caberá a ele

obter as razões da decisão da administração, devendo

considerar essas razões ao avaliar se as demonstrações

contábeis, como um todo, estão livres de distorções relevantes.

153 O auditor deve determinar se são relevantes as distorções não

corrigidas, identificadas e apontadas individualmente. 

154 O auditor deve solicitar representação formal da administração

e, quando apropriado, dos responsáveis pela governança, para

que esclareçam se acreditam que os efeitos de distorções não

corrigidas são irrelevantes, individualmente e em conjunto,

para as demonstrações contábeis como um todo.

155 O auditor deve comunicar aos responsáveis pela governança o

efeito de distorções não corrigidas relacionadas a períodos

anteriores sobre as classes relevantes de transações, saldos

contábeis ou divulgação, e sobre as demonstrações contábeis

como um todo.

Após conclusão de auditoria e emissão de parecer, um

auditor independente comunicou uma falha identificada no processo

de controle de estoque da entidade auditada: determinado tipo de

mercadoria havia sido adquirido e registrado no estoque com

códigos diferentes para notas fiscais eletrônicas (NF-e), em arquivo

XML. No momento da venda desse tipo de mercadoria, o vendedor

baixara no estoque apenas um dos códigos registrados. A EFD

ICMS-IPI entregue à SEFAZ/AL controlava, em seu bloco H, dois

tipos de mercadoria em vez de um, o que impossibilitava o correto

inventário do item de acordo com a Nomenclatura Comum do

MERCOSUL. 

Considerando que a comunicação da EFD ICMS-IPI à SEFAZ/AL

pode ser entendida como o processo de produção e circulação das

mercadorias na cadeia mercantil de vendas, julgue os itens que se

seguem.

156 O documento auxiliar da nota fiscal eletrônica modelo 55

representa as operações de venda de mercadorias, em

substituição aos modelos 1 e 1A em papel, sendo possível a

emissão de códigos diferentes para uma mesma mercadoria,

com o registro da nomenclatura no estoque.

157 O contribuinte deverá utilizar a EFD para efetuar a

escrituração dos livros registro de entradas e registro de saídas,

sendo necessário inventariar apenas as mercadorias de entrada

de acordo com o antigo livro registro de inventário existente

em papel.

158 As unidades federadas são autorizadas a estabelecer a

obrigatoriedade da utilização da NF-e, a qual será fixada por

intermédio de protocolo ICMS, que será dispensado na

hipótese de contribuinte não inscrito no cadastro do ICMS de

uma única unidade federada.

159 É vedado o credenciamento, para emissão de NF-e, de

contribuinte que não utilize sistema eletrônico de

processamento de dados, não podendo este contribuinte ser

credenciado por terceiros.

160 O contribuinte que for obrigado a emitir NF-e será credenciado

pela administração tributária da unidade federada a qual estiver

jurisdicionado, ainda que não utilize sistema eletrônico de

processamento de dados.


